
 

 Poder Judiciário  da Paraíba
1ª Vara Mista de Conceição

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 0801603-55.2019.8.15.0151
[Empréstimo consignado]
AUTOR: MARIA GILVANETE SIQUEIRA DE MOURA
REU: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A. 

 

SENTENÇA

 

Cuida-se de AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE CONTRATO COM REPETIÇÃO
 proposta porDE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  MARIA GILVANETE

, já qualificada nos autos, em face do SIQUEIRA DE MOURA BANCO BRADESCO
, igualmente qualificado, pelos fatos e fundamentos que expôs na inicial.FINACIAMENTOS S/A

 

Alega, em resumo, que é beneficiária do INSS e que está sendo descontado de seu benefício parcelas de
empréstimo que não celebrou.

 

Em razão disso pugnou pela procedência do pedido, condenando o promovido em restituir, em dobro, os
descontos indevidos, a declaração de inexistência do débito e no pagamento de indenização por danos
morais.

 

Devidamente citado, a parte promovida ofereceu contestação, alegando, preliminarmente, impugnação ao
pedido de justiça gratuita, inépcia da inicial, ausência de condição da ação, incompetência territorial e
prescrição, e no mérito, pela improcedência dos pedidos de danos morais e materiais, sob o fundamento
de que o contrato fora celebrado pela parte autora, dentro dos parâmetros legais, sem qualquer ilicitude,
de forma que os descontos são legítimos.

 

Impugnação apresentada.

 

Intimadas as partes para especificarem as provas que pretendiam produzir em juízo, pugnaram pelo
julgamento antecipado da lide.
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Fundamento e decido.

 

Da prejudicial de Mérito – Prescrição

 

Inicialmente, destaco que a alegação de prescrição levantada pela parte promovida não merece abrigo.

 

Uma vez que se trata de relação de consumo, aplicável ao caso a regra descrita no art. 27, CDC.

 

Art. 27. Prescreve em a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou docinco anos 
serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do
dano e de sua autoria.

 

Conforme se verifica na inicial, o negócio jurídico que deu ensejo a presente demanda fora realizado em
24/11/2014.

 

A autora tomou conhecimento do empréstimo quando do primeiro desconto realizado em seu beneficio, 
que se deu janeiro de 2015.

 

A presente ação foi ajuizada em 22/10/2019, ou seja, apenas quatro anos após o desconto da primeira
parcela.

 

Dessa forma não assiste razão à parte promovida ao sustentar a ocorrência de prescrição, visto que a ação
foi ajuizada em 22/10/2019, quando ainda não ultrapassado o prazo prescricional, que ocorreria em
janeiro de 2020.

 

Preliminares

 

Da impugnação a justiça gratuita

 

Cuida-se de Impugnação ao pedido de assistência gratuita, formulado pelo promovido, preliminarmente,
quando da contestação.
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Alega o impugnante que o impugnado requereu os benefícios da justiça gratuita na mencionada ação,
todavia não produziu elementos de comprovação de sua hipossuficiência.

 

Com a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil, nos termos do art. 100, a impugnação à
justiça gratuita será nos próprios autos, inexistindo peça própria para isso. Ou seja, conforme a petição
que a parte tiver de apresentar, em seu bojo, será aberto um tópico para impugnar a gratuidade deferida
pelo juiz.

 

E isso ocorrerá: (I) na contestação, se a gratuidade for deferida ao autor; (II) na réplica, se a justiça
gratuita for deferida ao réu; (III) nas contrarrazões, se a gratuidade da justiça for deferida no recurso; ou
(IV) por simples petição, se a gratuidade for deferida em outro momento processual.

 

No caso dos autos, entendo que o pedido de assistência gratuita deferido, deve ser mantido.

 

O NCPC expressamente permite ao juiz deferir a gratuidade, não havendo elementos nos autos que
evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão do benefício, aptos a autorizar a
desconsideração da  da alegação de insuficiência de recursos (art. 99, §§ 2º e 3º,presunção relativa
NCPC).

 

A regra para revogação dos benefícios concedidos é a prova de que inexistem ou desapareceram os
requisitos essenciais à concessão, e tal prova deve ser feita pelo impugnante, o que não ocorreu nos autos,
pois o impugnante fez alegações e nada comprovou.

 

Com efeito, a presunção de pobreza não fora rechaçada pelo réu , ônus da prova que lhe incumbe.

Neste sentido, o STJ já se firmou, de modo que cito o REsp 611478/RN, Rel. Min. Franciulli Neto,
julgado em 14/6/2005 e publicado no DJ em 8/8/2005, p. 262:

 

RECURSO ESPECIAL - BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - 
IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO PELA FAZENDA - COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE
MISERABILIDADE - DESNECESSIDADE - DECLARAÇÃO DE POBREZA FEITA PELO
ADVOGADO DA PARTE BENEFICIÁRIA - POSSIBILIDADE - PRECEDENTES.

O tema não merece maiores digressões, uma vez que já se encontra assentado neste pretório, no sentido
de que não é necessária a comprovação do estado de miserabilidade da parte para a concessão do
benefício da Assistência Judiciária Gratuita, sendo suficiente a declaração pessoal de pobreza da

 Precedentes. Recurso especial improvido.parte, a qual pode ser feita, inclusive, por seu advogado.

 

Ante ao exposto, com base no art. 99, §§ 2º e 3º, NCPC), REJEITO esta IMPUGNAÇÃO À
e mantenho a gratuidade deferida nos autos.ASSISTÊNCIA GRATUITA 

Num. 34663505 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: FRANCISCO THIAGO DA SILVA RABELO - 25/09/2020 09:20:45
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20092509204533000000033140267
Número do documento: 20092509204533000000033140267



 

 

Da Inépcia de Inicial - ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação

 

Infere-se que houve uma mistura entre a preliminar suscitada e o mérito da causa pela parte promovida
em sua contestação, pois a prova documental do alegado na exordial não é indispensável para a
propositura da presente ação, mas meio de prova para analisar juntamente com o . Nomeritum causae
magistério de Antônio Cláudio da Costa Machado1: “são documentos indispensáveis: o instrumento
público quando a lei o considerar como da substância do ato (arts. 302, II; 320, III; e 366) e este
corresponder a algum aspecto da causa de pedir”.

 

Desta feita, rejeito a preliminar de ausência de documento indispensável para a propositura da
ação.

 

 

Da preliminar de ausência de pretensão resistida – falta de interesse processual

 

Aduz a parte promovida que carece a parte autora de interesse processual haja vista inexistir necessidade
de recorrer ao Poder Judiciário, em razão da possibilidade de satisfação do pleito na via administrativa,
não havendo, assim, pretensão resistida.

 

Todavia não há que se falar em carência da ação por falta de interesse processual na demanda, pois a
comprovação de requerimento prévio não se constituí em condição ou pressuposto de admissibilidade
para a propositura de AÇÃO DE NULIDADE DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS.

 

Ademais, oferecimento de defesa pela ré configura resistência à pretensão inicial, suprindo a falta de
prévio requerimento administrativo.

 

Pelo exposto não acolho a preliminar arguida.

 

Da Incompetência Territorial

 

Alega a parte promovida que a presente ação foi distribuída na Comarca de CONCEIÇÃO, Juízo que não
é competente para julgamento da lide, vez que não se trata do domicílio da parte Autora,que reside no
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município de SANTANA DE MANGUEIRA/PB, conforme documento acostado na exordial, pugnando
assim, pelo declínio de competência deste juízo.

 

Todavia não que se falar em incompetência territorial, uma vez que, a parte autora reside no município de
Santana de Mangueira/PB, termo da Comarca de Conceição, na qual a ação deve e foi ajuizada de acordo
com a LOJE do TJPB.

 

Pelo exposto não acolho a preliminar arguida.

 

Do Julgamento antecipado da lide

 

O processo, diga-se, comporta o julgamento antecipado, nos termos do art. 355, inciso I, do Novo Código
de Processo Civil, porquanto a matéria controvertida é essencialmente de direito, não havendo
necessidade da produção de provas em audiência, de modo que as provas documentais constantes dos
autos são suficientes para a solução da lide.

“Se a questão for exclusivamente de direito, o julgamento antecipado da lide é obrigatório. Não pode o
juiz, por sua mera conveniência, relegar para fase ulterior a produção de sentença, se houver absoluta
desnecessidade de ser produzida prova em audiência” (RT 621/166).

Dessa forma, enaltecem-se, assim, principalmente os princípios processuais da celeridade e economia.

 

Do Mérito

 

Não há dúvidas de que são aplicáveis as regras insculpidas no Código de Defesa do Consumidor aos
serviços prestados pelas instituições financeiras, por expressa previsão contida no parágrafo 2º do art. 3º
do referido diploma legal, o qual enquadra expressamente a atividade bancária, financeira e de crédito
como fornecedor. O Superior Tribunal de Justiça, inclusive, editou a súmula 297, in verbis: “O Código de
Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras”, encerrando, desta forma, qualquer
discussão sobre o assunto.

A demanda não comporta maiores considerações para a resolução do mérito. A autora afirma que nunca
contratou as operações de empréstimo. Por sua vez, o demandado se resume a dizer que estes contratos
foram celebrados de maneira regular e que não houve dano de nenhuma natureza, mas não apresentou
nenhum documento comprobatório da contratação, nem mesmo o contrato, e ainda, um simples extrato
com a suposta quantia contratada.

Por óbvio que em situações como esta, em que o negócio jurídico é negado, o ônus da prova recai sobre
aquele que afirma a validade do contrato. Não teria, deveras, o suposto contratante como fazer prova de
fato negativo.

Ademais, tratando-se, como visto, de relação de consumo, e evidenciada a hipossuficiência técnica e
econômica do consumidor, como sói acontece na espécie dos autos, é perfeitamente cabível a inversão do
ônus probatório, nos termos do art. 6º, inc. VIII, do CDC.
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Enfim, desume-se que cabia ao réu provar a formalização dos contratos pela parte autora, bem
como a disponibilização dos recursos. Se não cumpre com seu ônus, a consequência é ter estes
contratos como não realizados.

Colho, ainda, a seguinte jurisprudência:

DIREITO CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO DE AGRAVO INTERPOSTO
CONTRA DECISÃO TERMINATIVA PROFERIDA EM SEDE DE APELAÇÃO. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. CONTRATAÇÃO
FRAUDULENTA. INSCRIÇÃO INDEVIDA NO SERASA. DANO MORAL IN RE IPSA. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. CONSONÂNCIA COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA
PROPORCIONALIDADE. EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DE AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Na hipótese,
restou documentalmente comprovada a inscrição do autor no SERASA, em função do inadimplemento de
um empréstimo que afirma não ter contratado. 2. Por outro lado, a recorrente não comprovou a efetiva
contratação - ônus lhe atribuído pelo art. , , do  -, o que tornaria legítima a negativação, em caso333 II CPC
de inadimplemento. 3. Nesse particular, restou caracterizada a ilicitude da negativação. 4. Nos casos de
inscrição indevida em cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa. 5. A verba
indenizatória foi fixada de acordo com os parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade. 6. As
excludentes de responsabilidade por culpa exclusiva da vítima ou de terceiro não foram levantadas na
apelação e, portanto, constituem inovação recursal. 7. Sendo assim, impõe-se o não conhecimento desses
fundamentos. 8. Recurso de Agravo a que se nega provimento por unanimidade de votos. (AGV 3875589
PE. Relator(a):Márcio Fernando de Aguiar Silva. Julgamento: 08/10/2015. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Regional de Caruaru - 2ª Turma. Publicação: 09/11/2015.

Quanto à repetição de indébito, vejamos o que diz o art. 42 do CDC:

“Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será submetido a
qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor
igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de
engano justificável.” (g.n.).

Na esteira do entendimento consagrado no Superior Tribunal de Justiça, "a aplicação do art. , 42 parágrafo
, do  somente é justificável quando ficarem configuradas tanto aúnico Código de Defesa do Consumidor

cobrança indevida quanto a má-fé do credor fornecedor do serviço. (AgRg no REsp 1200821/RJ, Relator
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe
13/02/2015)

Assim, entendo ausente a má-fé ao caso em concreto, considerando a ausência de demonstração.

Quanto ao dano moral, evidenciado o ilícito do réu, que concedeu indevidamente empréstimo a terceiro,
mediante a incidência de desconto sobre os proventos da parte autora, caracterizado está o dano moral
puro e o dever de indenizar, decorrente da responsabilidade objetiva com esteio na teoria do risco do
empreendimento.

Esse é o entendimento do e. TJPB:

APELAÇÃO CÍVEL. Ação declaratória de inexistência de débito c/c danos materiais e morais. Contrato
celebrado com o banco. Empréstimo consignado em benefício previdenciário. Contratação não
comprovada. Desconto indevido. Responsabilidade objetiva. Dano moral configurado. Dever de indenizar
caracterizado. Quantum indenizatório. Observância a critérios de razoabilidade e proporcionalidade.
Desprovimento do recurso. Nos termos do art. 14, § 3º, do CDC, o fornecedor de serviços responde pela
reparação dos danos independentemente da existência de culpa e só não será responsabilizado se provar a
inexistência do defeito no serviço prestado ou a configuração da culpa exclusiva do consumidor ou de
terceiro, ônus do qual o apelante não se desincumbiu. Diante da teoria do risco empresarial, adotada pelo 
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1.  

2.  

, incumbe às instituições financeiras tomar as precauções devidas para serem evitadas eventuaisCDC
fraudes, não podendo se beneficiar da exclusão de sua responsabilidade caso ocorram, vez que decorre do
próprio serviço oferecido. É encargo das instituições financeiras a conferência das informações pessoais e
dos documentos que lhe são apresentados no momento da contratação. A precaução deve ser tomada
principalmente pela instituição bancária que atua no fornecimento de serviço de empréstimo consignado
em folha de pagamento de pensionista de benefício previdenciário, sendo impossível imputar tal ônus a
quem teve seus dados pessoais utilizados indevidamente, já que este não tem como controlar a realização
de operações financeiras com a utilização irregular do seu nome. A indenização por dano moral deve ser
fixada mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo com o princípio da razoabilidade, observados a
finalidade compensatória, a extensão do dano experimentado, bem como o grau de culpa.
Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de
não coibir a reincidência em conduta negligente. O erro material não transita em julgado e pode ser
corrigido a qualquer tempo e até mesmo de ofício, nos termos do art. ,  do . (TJPB; AC463 I CPC
001.2009.006349-4/001; Quarta Câmara Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 19/10/2011; Pág. 10)
Grifo nosso.

No mesmo norte, colaciono aresto do Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS.
CABIMENTO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. INEXISTÊNCIA. DESCONTOS INDEVIDOS DA
CONTA CORRENTE. VALOR FIXADO. MINORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Como a
formalização do suposto contrato de empréstimo consignado em folha de pagamento não foi demonstrada,
a realização de descontos mensais indevidos, sob o pretexto de que essas quantias seriam referentes às
parcelas do valor emprestado, dá ensejo à condenação por dano moral. 2. Esta Corte Superior somente
deve intervir para diminuir o valor arbitrado a título de danos morais quando se evidenciar manifesto
excesso do quantum, o que não ocorre na espécie. Precedentes. 3. Recurso especial não provido”. (Resp
nº. 1238935 – MINISTRA NANCY ANDRIGHI – TERCEIRA TURMA – JULG. EM 07/04/2011 – DJ
28/04/2011). Grifo nosso.

No que toca à fixação dos danos morais, a quantificação do valor que pretende compensar a dor da pessoa
atingida em um seu direito personalíssimo, requer por parte do julgador grande bom senso.

A  tem também um caráter exemplar e expiatório, devendo o magistrado observar ospecunia doloris
princípios da razoabilidade e proporcionalidade para que, a despeito da certeza de que a dor moral jamais
poderá ser ressarcida convenientemente por bens materiais, sua fixação não se torne tão elevada que a
converta em fonte de enriquecimento, nem tão pequena que a torne inexpressiva.

Para fixar a extensão do dano deve-se levar em conta duas finalidades: punir o infrator e compensar a
vítima, em valor razoável, o suficiente para que se reprima a atitude lesiva, sem que se trate de valor
inócuo ou que propicie o enriquecimento sem causa. Para tanto, devem ser levados em conta o porte da
demandada e sua conduta (ânimo de ofender), a situação econômico-financeira do ofendido, a gravidade e
a repercussão do dano, e o caráter pedagógico da pena infligida aos responsáveis.

No caso concreto, sopesadas as características pessoais do autor e do demandado, bem como a
inexistência de demonstração de fatos que tenham gerado atos concretos de limitação ao exercício da vida
civil que desbordem do que corriqueiramente acontece em hipóteses desse jaez, tenho por bem fixar a
indenização em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Isto posto, o pedido formulado na inicial, extinguindoJULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE 
essa fase de conhecimento, com resolução do mérito na forma do art. 487, I, do NCPC, para:

DECLARAR A INEXISTÊNCIA DA DÍVIDA referente ao contrato de empréstimo da presente
ação, determinando a devolução dos valores cobrados em relação a essa(s) operação(ões), de
maneira simples e observada a prescrição quinquenal, com juros de mora de 1% ao mês, desde a
citação e correção monetária pelo INPC, desde o efetivo desembolso de cada parcela;
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2.  

3.  

Condenar o demandado a pagar à parte autora INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, no
 que deverão ser acrescidos juros de 1% ao mês, desde avalor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),

citação, e correção monetária pelo INPC a partir desta data, quando arbitrados os danos (Súmula
362 do Col. STJ).

Custas e honorários pela parte promovida, estes à razão de 10% sobre o valor da condenação.

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

Aguarde-se o trânsito em julgado. Após,  com baixa na distribuição, independente de novaARQUIVE-SE
conclusão, caso inexista pleito de cumprimento de sentença ou pagamento voluntário, se for o caso.

 

Conceição, datado e assinado eletronicamente.

 

Fco. Thiago da S. Rabelo

Juiz de Direito
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